
IGREJA CRISTÃ EVANGÉLICA DO BRASIL 

CÓDIGO DE ÉTICA E DISCIPLINA DO MINISTRO CRISTÃO EVANGÉLICO 
Previsto no Estatuto da ICEB (Artigo 15, Alínea 3º),  

e no Regimento nos Artigos 45- IV, 52 – VIII, 53- IV, 54- I, 58-VI, 60 e 71. 
 
Introdução 

A Igreja Cristã Evangélica do Brasil (ICEB) apresenta o seu Código de Ética e Disciplina 
para os membros do seu Quadro Ministerial, que é composto de pastores, de educadoras 
e de missionários, que doravante serão chamados Membros do QM (Quadro Ministerial da 
ICEB). 

É certo que os Membros do QM da ICEB são livres para o pleno exercício de seus 
ministérios, pois eles foram preparados para essa obra maravilhosa. Entretanto, a Palavra 
de Deus apresenta as qualificações necessárias para os ministros do Evangelho (1 Tm 3.1-
13, T 1.5-9, I Pe 5.1-14 e 2 Co 6.1- 11).  

Nesse contexto, o Código de Ética e Disciplina procura ser um instrumento prático para 
que essas qualificações bíblicas sejam mais claramente observadas, uma orientação 
quanto as suas responsabilidades como ministros do Evangelho diante de Deus, da família, 
da igreja, da Denominação e da sociedade em geral, além de apresentar os seus direitos e 
deveres enquanto obreiros da ICEB. 

Entende-se, então, por Código de Ética e Disciplina do Ministro Cristão Evangélico os 
princípios de conduta que norteiam a vida ministerial dos Membros do QM da ICEB. 

CAPÍTULO I -- DOS DEVERES 

Art. 1º - São deveres dos Membros do QM, que é composto por pastores, educadoras e 
missionários da ICEB: 

1.1 - ter a Bíblia como sua regra de fé e prática cristã e ministerial, cultivando a prática 
devocional para sua edificação espiritual; 

1.2 - cuidar com desvelo da sua autoridade espiritual e moral perante seu rebanho, seus 
colegas de ministério, sua denomininação e a comunidade onde atua; 

1.3 - respeitar e acatar as autoridades denominacionais constituídas, bem como respeitar 
as autoridades e leis do país desde que eles não contrariem os princípios e mandamentos 
bíblicos; 

1.4 - zelar por sua apresentação física e linguajar condignos de sua função ministerial, 
demonstrando a sobriedade e a respeitabilidade exigidas biblicamente do ministro cristão 
(1Tm. 3.1-7 e 4.12; Tt. 1.5; Tg. 3.1-12) e coerência com o contexto cultural em que a igreja 
local está inserida; 

1.5 - zelar pela autoridade e harmonia familiar em sua própria casa, mantendo o carinho e 
ternura no trato com o cônjuge e filhos, de acordo com os padrões estabelecidos 
biblicamente (1Tm. 3.2-4; Cl. 3.18-21; Ef. 5.21-30); 

1.6 - ser zeloso em seu ministério proporcionando assistência pastoral aos membros e 
congregantes da igreja., observando, especialmente as orientações de Gl 6.10; 



1.7 - ser honesto em seus negócios e compromissos, em observância a Provérbios 13.5 e 
16.11 e 13. 

1.8 - amar a Igreja de Jesus, honrar e respeitar a ICEB como agência de implantação do 
Reino de Deus, não permitindo que seu nome seja desprezado ou criticado; 

1.9 - submeter-se ao Estatuto, Regimento, Confissão de Fé, Resoluções e Código de Ética 
do Ministro Cristão Evangélico e Diretriz de Ação Ministerial; 

1.10 - participar das atividades e calendário denominacionais (regional e nacional), salvo 
por impedimento, comunicado previamente à liderança competente, bem como acatar as 
decisões da liderança e seguir o Plano Diretor Regional e Nacional; 

1.11 - respeitar a pessoa e o ministério do colega e zelar pelo seu nome e ministério, bem 
como apoiá-los em suas dificuldades pessoais, materiais ou espirituais; 

1.12 - no caso dos pastores, ao deixar um pastorado, preparar a igreja para receber seu 
sucessor e orientar a igreja a procurar a MEAR para encaminhar o processo sucessório; 

1.13 - informar o DM de sua decisão de deixar o ministério de uma igreja, missão ou Casa 
da ICEB, antes de fazê-lo à igreja; e 

1.14 - comprometer-se com a constância no ensino, zelando pelo aperfeiçoamento 
teológico e pela robustez doutrinária de acordo com a Bíblia e com a Confissão de Fé da 
ICEB. 

CAPÍTULO II -- DAS PROIBIÇÕES 

Art. 2º - É vedado aos Membros do QM: 

2.1 – filiar-se a partido político ou candidatar-se a cargo eletivo político, enquanto em 
exercício ministerial, bem como se manifestar sobre qualquer posição política partidária, 
no púlpito; 

2.2 - envolver--se em negócios suspeitos, contrair dívidas que extrapolem seu orçamento; 

2.3 - aceitar convites para compromissos em igreja do colega, sem antes consultá-lo sobre 

as conveniências; 

2.4 - desrespeitar e descumprir normas e determinações denominacionais; 

2.5 - demonstrar deslealdade aos colegas; interferir em igrejas de colegas, especialmente 
em pastorados anteriores; 

2.6 - receber membros de outras igrejas sem tomar antes as providências de transferências 
junto ao colega pastor da igreja de origem do mesmo membro; não receber membro 
disciplinado de outra igreja; 

2.7 - desobedecer ao Estatuto, Regimento, Confissão de Fé, Código de Ética do Ministro 
Cristão Evangélico, Resoluções e Diretriz de Ação Ministerial da ICEB; e 

2.8 – apresentar desvio moral de qualquer natureza. 

 

CAPÍTULO III -- DOS DIREITOS 



Art. 3o São direitos dos Membros do QM: 

3.1 - ter respeitada sua privacidade pessoal e familiar; 

3.2 - não receber interferências em seu pastorado, exceto de sua liderança 
denominacional, em momentos de crises; 

3.3 - receber apoio e assistência da denominação e dos colegas de ministério; 

3.4 - receber disciplina ministerial e a devida ajuda para restauração, quando não for caso 
de desligamento, conforme prescrito no artigo 11º deste código; 

3.5 - ter a garantida de sua participação em processos disciplinares relacionados à sua 
pessoa junto ao secretário ministerial de sua região eclesiástica; 

3.6 - ter sua dignidade pessoal e ministerial respeitada por seus pares; 

3.7 - concorrer a cargos denominacionais; 

3.8 - ser remunerado de maneira condigna., enquanto no exercício do ministério; 

3.9 - receber todos os benefícios a que tiverem direito os membros do QM da ICEB; 

3.10 - ser jubilado e gozar das prerrogativas da categoria conforme o Regimento da ICEB, 
Artigo 51-III 

3.11 - ter direito a ampla defesa em caso de possível disciplina ministerial, junto ao 
Departamento Ministerial, MEAN-Executiva e MEAN-Plena. 

CAPITULO IV -- DA REMUNERAÇÃO E AJUDA DE CUSTO 

Art. 4º - Os Membros do QM, no exercício do pastorado ou de qualquer outro ministério na 
ICEB, terá direito a Côngruas ou Prebendas, Fundo Ministerial de 8% do seu salário, INSS 
(20%), férias com abono, 13º salário e/ou outros benefícios, desde que devidamente 
negociados no acerto com a Igreja, ou outro órgão denominacional, no contrato de 
trabalho. 

CAPITULO V -- DAS SANÇÕES DISCIPLINARES 

Art. 5º Os Membros do QM estão sujeitos ao Código de Ética e Disciplina, Ação de Diretriz 
Ministerial, ao Estatuto, Regimento, Confissão de Fé da ICEB e Resoluções. 

Art. 6º A aplicação da disciplina eclesiástica visa conduzir o obreiro Membro infrator a 
restauração, manter o testemunho e a pureza do Ministério Eclesiástico da ICEB; ou visa o 
seu desligamento. 

Art. 7º A ação disciplinar contra um Membro do QM será instalada mediante denúncia 
escrita devidamente assinada pelo denunciante e por duas testemunhas do fato, com o 
nome expresso do acusado e a descrição do fato, ou por alguma observação de conduta 
indevida por parte do Secretário Ministerial da Região ou do Departamento Ministerial. 

Art. 8º - É assegurada ao acusado a irrestrita liberdade para se defender da acusação, com 
o direito de receber cópia do documento acusatório para preparar sua defesa, e apresentá-
la no prazo de 30 dias. 



Art. 9º A MEAN-Executiva é a autoridade competente para receber denúncia ou pedido de 
ação disciplinar contra os Membros do QM da ICEB e encaminhá-la ao Departamento 
Ministerial para as devidas averiguações. 

Art. 10º Departamento Ministerial após averiguada a denúncia acionará à Comissão de 
Disciplina - responsável pelas sanções disciplinares aos Membros do QM da ICEB – que 
conduzirá o processo disciplinar. 

PARAGRAFO ÚNICO: A Comissão de Disciplina será composta pelo  Diretor Nacional do 
Departamento Ministerial; pelo  Secretário Ministerial da Região onde o Ministro em 
questão exerce ministério; por  um Secretário Ministerial de outra MEAR, ou por um membro 
da MCE quando se tratar de um missionário ligado à MCE. 

 

Art. 11º - A violação das normas contidas neste Código de Ética importa em falta que, 
conforme a gravidade, sujeitará a seus infratores às seguintes penalidades: 

11.1 -  advertência escrita e reservada; 

11.2 -   suspensão das atividades ministeriais por um prazo determinado pela MEAN 
Executiva, podendo ser revogável, desde que não ultrapasse 365 dias; e 

11.3 -   desligamento do QM por exclusão. 

§ 1- O membro do QM suspenso poderá solicitar sua reintegração a qualquer tempo, a qual 
será deliberada pela MEAN-EXECUTIVA como segunda instancia, e a MEAN-PLENA como 
instancia final. 

§ 2 - Ao membro do QM desligado por exclusão é assegurado pedido de reconsideração 
dirigido à MEAN-EXECUTIVA, e à MEAN-PLENA como instancia final. 

VI.-- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 12. Os casos omissos serão definidos pela MEAN Executiva e MEAN Plena, 
respectivamente. 

 

 

Anápolis, 24 de outubro de 2024 

Pr. Luiz César Nunes de Araújo 

Presidente da MEAN. 

 

 

 


